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Termo de Contrato
Administrativo que entre si
celebram o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS e a DADOS
LIGADOS ANÁLISE E
PROGRAMAÇÃO LTOA,
objetivando a prestação de
serviços de telecomunicações
através de link de dados.

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, órgão autônomo do
Estado do Amazonas, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTiÇA, órgão de sua Administração Superior, com sede na cidade de Manaus,
Estado do Amazonas, na Avenida Coronel Teixeira, 7.995 - Nova Esperança, CEP
69.030-480, inscrito no CNPJ (MF) sob o nO 04.153.748/0001-85, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Edilson Queiroz Martins,
brasileiro, residente e domiciliado em Manaus/AM, portador do documento de
identidade nO 329.479 SSP/AM e do CPF nO 075.797.212-87, e, do outro, a
empresa DADOS LIGADOS ANÁLISE E PROGRAMAÇÃO LTOA, com sede na
cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Rua Belo Horizonte, 1.732 -
Adrianópolis, CEP 69.0057-060, inscrita no CNPJ (MF) sob o nO14.241.16010001-
37, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelos
sócios, Sr. Arnaldo Vieira Sobrinho, brasileiro, natural da cidade de
Guanabara/RJ, casado, portador do documento de identidade n° 0500114-5 -
SESEG/AM e do CPF n° 192.272.482-34, residente e domiciliado na Rua
Caapiranga, 170 - CD Efigênio Sales - Aleixo, CEP 69.060-020, e Sr. Adriano
Vargas Vieira, brasileiro, natural de Manaus/AM, casado, portador do documento
de identidade nO0715226-4 SESEG/AM e do CPF nO290.733.322-49, residente e
domiciliado na Av. Joaquim Nabuco, 963, AptO501 - Centro, CEP 69.020-030,
tendo em vista o que consta no Processo nO346894/2009, doravante referido por
PROCESSO e, em conseqüência do Pregão Presencial nO 002/2010 -
CPUMP/PGJ, resolvem firmar o presente TERMO DE CONTRATO PARA
PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE TELECOMUNICAÇÕES ATRAVÉS DE LlNK DE
DADOS CONECTIVIDADE IP, PONTO-A-MULTIPONTO, nos termos da Lei nO
8.666/1993 e mediante Cláusulas e Condições seguintes:

o objeto do presente ajuste consiste na prestação de serviços de
telecomunicações através de Link de Dados conectividade IP, Ponto-a-multiponto,
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via rádio, com largura de banda de 2Mbps, dedicado, interligando a SEDE da
Procuradoria-Geral de Justiça à sua UNIDADE DESCENTRALIZADA,
comportando a instalação, ativação e configuração dos equipamentos, em
conformidade com os termos do Edital de Pregão Presencial nO 002/2010-
CPLlMP/PGJ e da proposta apresentada pela CONTRATADA, que ficam fazendo
parte deste instrumento, independentemente de transcrição.

1. Em relação ao Link de Dados conectividade IP, Ponto-a-
multiponto, via rádio, com largura de banda de 2mbps, dedicado,
compete a CONTRATADA:

1.1) responsabilizar-se pela interconexão entre os rádios e o CPD de
cada sítio.

1.2) realizar todas as atualizações e correções (patches) de softwares
necessárias para o cumprimento dos requisitos exigidos sem ônus
adicionais.

1.3) largura de banda de 2Mbps fuI! para download e upload.
1.4) disponibilizar acesso permanente (24 horas por dia e 7 dias por

semana, a partir de sua ativação), dedicado, exclusivo e com total
conectividade IP.

1.5) implementação de políticas de OoS.
1.6) comunicação via rádio com plataforma que permita a criação de

rede Ponto-a-multiponto.
1.7) utilização de rádios com tecnologia wireless que trabalham na faixa

de frequência de 5.8Ghz ou 5,4Ghz com protetores de surto,
menos suscetível a interferências.

1.8) capacidade de cobrir distâncias de no mínimo 16 Km.
1.9) utilização do recurso 3DES (Triple Data Encryption Standard) como

padrão de criptografia de dados.
1.10)disponibilizar central de equipamentos como ponte para conexão

(torre e rádios; monitoramento de tráfego, banda, alerta de
deficiência de sinal, ruído, potência, interferência; serviço de
suporte aos usuários).

a. faixa de frequência operacional em banda média U-NII de 5,495
5,825 Ghz.

b. método de acesso TDDITDMA.
c. taxa de sinalização de 10 Mbps.
d. tipo de modulação BFSK de alto índice com otimização para

rejeição de interferências.
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e. relação portadora-interferência (CII) SER a -65 dSm de 3dS 10 -4.
f. sensibilidade do receptor SER de -83 dSm 10 -4.
g. interface 10/100SaseT, half/full duplex com negociação

automática.
h. utilização de protocolos IPV4, IPV6, UDP, TCP, ICMP, Telnet,

HTIP, FTP, SNMP, NetSIOS, DHCP, IPX.
i. capacidade de download remoto de atualização do software para a

memória FLASH via link de RF.
j. gerenciamento de rede via HTTP, TELNET, FTP, SNMP.
k. temperatura operacional suportada de -40°C a +55°C.
I. equipamento homologado pela ANATEL.

• Todos os equipamentos e acessórios que compõem a infra-
estrutura de telecomunicações devem ser fornecidos em regime
de comodato.

A execução do presente dar-se-á de forma indireta, sob a modalidade
empreitada por preço unitário.

o CONTRATANTE nomeará um servidor ou comissão, por meio de ato
específico, doravante denominada "FISCALIZAÇÃO", para gerir e fiscalizar a
execução deste Termo, com autoridade para exercer, como representante do
CONTRATANTE, toda e qualquer ação destinada ao acompanhamento da
execução Contratual, observando as determinações do artigo 67 da Lei nO8.666/93
em especial:

Parágrafo primeiro. Caberá à FISCALIZAÇÃO, além das obrigações constantes
neste Termo e no Pregão Presencial nO002/2010-CPUMP/PGJ, o seguinte:

a) acompanhar, gerir e fiscalizar a execução dos serviços e do contrato;
b) realizar reuniões com a CONTRATADA, com o objetivo de detalhar q..

Implantação dos serviços, bem como cronograma de trabalho, polítiça
de filtros, distribuição e recebimento de rotas. .

c) informar, com a antecedência necessária, o término do Contrato.
d) realizar os chamados do suporte técnico;
e) atestar a respectiva Nota Fiscal/Fatura emitida corretamente

CONTRATADA, para a efetivação do pagamento correspondente.
f) receber e visar os r tórios de assistência técnica emitido pela

CONTRATADA.
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g) prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao
desenvolvimento das tarefas.

h) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o
contrato.

i) sustar o serviço se em desacordo com este contrato.
j) anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, a

ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção e exigindo as medidas
reparadoras.

k) assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais de
exercício das suas atividades.

I) providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer
contratempos que porventura venham a ocorrer.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as
decisões, métodos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a fornecer
todos os dados, elementos e explicações que o CONTRATANTE julgar necessário.

Parágrafo terceiro. A existência e atuação da FISCALIZAÇÃO em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne
aos serviços contratados e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas.

Parágrafo quarto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da
FISCALIZAÇÃO deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes.

Parágrafo quinto. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela
CONTRATANTE, para representá-Io na execução do contrato.

Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, a
caberá a CONTRATADA:

1. dar plena e fiel execução dos serviços contratados, obrigando-se a
cumprir todos os compromissos constantes neste Contrato, em sua _,
Proposta Comercial, bem como o previsto no Edital do Presencial ~
002/201 O-CPLlMP/PGJ e anexos. !~

2. após a assinatura do contrato, deverão ser realizadas reuniões co o
CONTRATANTE, com o objetivo de detalhar a implantação, indica ão
de seu preposto ou empregado com competência para man r
entendimentos e receber comunicações ou transmiti-Ias .
FISCALIZAÇÃO, bem como cronograma de trabalho, política de filtros,
distribuição e recebimento de rotas.



oferecer um Centro de Atendimento para resolução de problemas
técnicos de acesso a Internet, com funcionamento 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 7 (sete) dias da semana e que possa ser contatado
através de ligação telefônica gratuita (DaDO).
após abertura de chamado técnico, solucionar o problema no prazo
máximo, de 4 (quatro) horas.
realizar diagnóstico das falhas no serviço relatado pelo
CONTRATANTE, eliminando os defeitos nos componentes sob sua
responsabilidade.
comunicar as interrupções programadas no serviço de conexão com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, as quais deverão ser
realizadas sempre em finais de semana e feriados, não sendo
computadas nos cálculos de disponibilidade mensal até 4 (quatro)
interrupções programadas anuais.
comunicar formalmente ao CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias
corridos da assinatura deste Ajuste, o nome e contato do preposto,
para representá-Ia administrativamentesempre que for necessário;
fornecer todos os equipamentos e acessórios, de sua propriedade,
necessários para o perfeito e total funcionamento dos serviços, assim
como as características do Iink.
realizar manutenção, reparo e substituição dos equipamentos e
assessórios.
efetuar a instalação e a configuração dos equipamentos, atendendo
integralmente às características e às necessidades do
CONTRATANTE e responsabilizando-se por todas as conexões,
materiais, acessórios e mão-de-obra necessários.
monitorar permanentemente o estado dos circuitos de comunicação de
dados, degradação de performance ou evento que leve a
indisponibilidade da rede e iniciar imediatamente os reparos
necessários.
oferecer relatório mensal referente aos períodos e as causas das
indisponibilidade ocorridas na prestação dos serviços.
seguir as orientações da Lei nO9.472/97, do Termo de Concessão ou
autorização emitido pela Agência Nacional de Telecomunicações -
ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos
serviços a serem prestados.
fornecer equipamentos e enlaces, conforme condições de fabricação, e
realizar a manutenção, configuração, funcionamento, alimentação e
instalação dos mesmos, de acordo com as normas e recomendações.
em vigor, elaboradas por órgãos oficiais competentes ou entid és 7J
autônomas reconhecidas na área Associação Brasileira de No as
Técnicas - ABNT e ANATEL. .
implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequa o
de forma a obter uma operação correta e eficaz.
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16. guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados
processados, bem como de toda e qualquer documentação gerada,
reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do
CONTRATANTE, sendo vedada sua cessão, locação ou venda a
terceiros.

17. executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja
necessário à perfeita execução dos serviços, bem como a solucionar
quaisquer intercorrências que porventura venham a ocorrer no
atendimento e no desenvolvimento da prestação dos serviços.

18. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da
execução dos serviços.

19. repassar ao CONTRATANTE, durante o período de vigência deste
contrato, todos os descontos e vantagens ofertadas ao mercado,
sempre que forem mais vantajosos do que os serviços contratados.

20. responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, e ainda, assegurar os direitos e
cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por
regulamentação da ANATEl, inclusive quanto aos preços praticados
no Contrato.

21. responder por perdas e danos em que vier a sofrer o CONTRATANTE
ou terceiros, motivada pela sua ação ou omissão, na forma dolosa ou
culposa, independente de outras cominações pactuadas neste Termo,
ou pela legislação a que estiver sujeita, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, nos termos e aplicações da lei.

22. apresentar mensalmente, na sede do CONTRATANTE, a Nota
Fiscal/Fatura correspondente ao serviço executado no período,
conforme definido na Cláusula Dez.

23. prestar ao CONTRATANTE esclarecimentos sobre eventuais atos ou
fatos noticiados que envolvam a prestação de serviços independente
de solicitação.

24. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação.

25. apresentar toda a documentação solicitada neste Instrumento, sob
pena de não serem efetuados os pagamentos, e aplicação de multas.

26. manter durante toda a execução do contrato todas as condições e
habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vi or
quanto às obrigações assumidas, especialmente, encargos socia' ,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

27. responder pela idoneidade moral e técnica dos seus empregados,
sendo única, integral e exclusivamente responsável, em qualquer caso,
por todos os danos e prejuízos. de qualquer natureza, causados, direta
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ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da
execução dos serviços objeto deste Contrato.

28. fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de
segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o
caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a
usá-Ios.

29. responder por todos os encargos e obrigações concernentes às
legislações sociais, trabalhistas, tributárias, fiscais, comerciais,
securitárias e previdenciárias que resultem ou venham resultar da
execução do contrato, bem como por todas as despesas decorrentes
da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários e, em
suma, todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
necessários à completa realização dos serviços.

30. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de
acesso às dependências, do CONTRATANTE.

Parágrafo primeiro. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos
encargos decorrentes das legislações mencionadas nesta cláusula, não transfere o
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. A inobservância das presentes especificações técnicas, bem
como das cláusulas contratuais, implicará a não aceitação parcial ou total dos
serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito à
indenização.

Parágrafo terceiro. Os danos e preJulzos deverão ser ressarcidos ao
CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contados da
notificação à CONTRATADA do ato administrativo que Ihes fixar o valor, sob pena
de multa.

a) fazer uso adequado dos equipamentos fornecidos
CONTRATADA, seguindo as instruções constantes de seus man
de uso.

b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA.

c) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
instalações, sempre que se fizer necessário, exclusivamente par
prestação dos serviços.
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d} efetuar o pagamento dos serviços, dentro dos critérios estabelecidos
neste Instrumento e no Pregão Presencial nO002/2010-CPLlMP/PGJ,
quanto aos serviços devidamente realizados, após o atesto da
fatura/nota fiscal pela FISCALIZAÇÃO, desde que não haja pendência
de ordem contratual ou legal.

e) informar à CONTRATADA, o fiscal do contrato e seu substituto,
mantendo tais dados atualizados;

f} fiscalizar a execução dos serviços de acordo com o estabelecido neste
Instrumento e nos termos do Pregão Presencial nO 002/2010 -
CPLlMP/PGJ.

g} exigir o cumprimento da garantia, segurança e qualidade dos serviços
prestados.

h) manter com a CONTRATADA relacionamento mútuo de respeito.
i) descontar de quaisquer créditos da CONTRATADA, a importância

necessária à cobertura das despesas dos danos ou prejuízos causados
por sua causa.

A CONTRATADA fica obrigada a fornecer, instalar, ativar e manter os
circuitos e todos os equipamentos que compõe o serviço contratado em perfeito e
total funcionamento, ou seja, disponibilizar os serviços ao CONTRATANTE, ativados
e prontos para uso, em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do
CONTRATO.

Parágrafo primeiro. O CONTRATANTE, após a ativação dos circuitos e serviços,
emitirá o Termo de Recebimento, caso as seguintes condições estejam satisfeitas,
concomitantemente: a) estabelecimento de uma conexão entre os roteadores em
ambas as pontas; b} acesso a sites na internet e c) disponibilidade da largura de
Banda CONTRATADA.

Parágrafo segundo. O início da cobrança da mensalidade dos serviços será na
data da efetiva disponibilização do mesmo para uso do CONTRATANTE
assegurado pela emissão do termo de recebimento.

Parágrafo terceiro. Após a instalação dos equipamentos a CONTRATADA de
instruir os servidores do CONTRATANTE na forma de utilização
operacionalização.

Parágrafo quarto. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao
CONTRATANTE à impossibilidade de instalação e ativação do sistema no prazo
estipulado, expondo as razões que a impossibilitaram de cumprir o referido prazo
antes de findo o prazo, solicitando a devida prorrogação.
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Parágrafo quinto. A infringência do prazo de início do atendimento, sem motivo de
força maior e/ou caso fortuito, bem como o não cumprimento de sua execução dará
ao CONTRATANTE o direito de cancelar a proposta e/ou rescindir o contrato, bem
como aplicar as penalidades previstas na Lei nO8.666/93 e neste Termo.

• SEDE: Procuradoria-Geral de Justiça do Amazonas, na Cidade de
Manaus, Estado do Amazonas, sito à Avenida Coronel Teixeira, nO
7995 - Nova Esperança (CEP: 69030-480)

• UNIDADE DESCENTRALIZADA: Prédio Anexo localizado na
mesma Cidade e Estado, à Avenida André Araújo, 23, Bairro Aleixo
(CEP: 69060-000),

Parágrafo único, Todo o serviço de Internet deverá ser realizado em dias úteis, de
segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as 14:00 horas.

o valor estimativo do presente Contrato é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), a
ser executado da seguinte forma:

LOTE UNID QTD ESPECIFICAÇÃO VALOR VALOR
MENSALIDADE TOTAL

Link de Dados conectividade IP, R$Mês 12 Ponto-a-m uItiponto, via rádio, R$ 800,00 9.600,00
ITEM 2

com largura de banda de 2Mbps

Unido Instalação, ativação e R$ 400,00configuração dos equipamentos

VALOR TOTAL R$ 10.000,00

Parágrafo primeiro. A proposta apresentada pela CONTRATADA fará parte de te
Instrumento como anexo.

Parágrafo segundo. No preço total contrato já está incluído todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, despesas
administrativas, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete,

-"
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embalagens, lucro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
instrumento.

o pagamento será efetuado mensalmente, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura do mês subseqüente ao da realização dos serviços, por meio por meio
de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, após atesto dos
serviços realizados pela FISCALIZAÇÃO.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA fica ciente que o pagamento da instalação,
ativação e configuração dos equipamentos será único e efetuado somente após a
execução dos serviços e emissão pela FISCALIZAÇÃO do termo de recebimento.

Parágrafo segundo. Para fazer jus ao pagamento a CONTRATADA deverá
apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente, na
forma da lei;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Relatórios contendo os somatórios dos minutos de interrupção de cada
circuito, bem como os cálculos de percentuais de disponibilidade,
correspondente ao período de faturamento;

Parágrafo terceiro. Os relatórios são essenciais para a liberação do pagamento da
fatura, ficando, por conseguinte, adiado todo o pagamento até a apresentação dos
relatórios e o aceite do CONTRATANTE.

Parágrafo quarto. A Nota Fiscal/Fatura e os documentos exigidos no edital e neste
Contrato, para fins de liquidação e pagamento das despesas, deverão ser emitidos e
apresentados a Sede do CONTRATANTE, em 2 (duas) vias, com, no mínimo, 10
(dez) dias de antecedência à data de vencimento.

Parágrafo quinto. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impe
a liquidação da mesma, aquela será devolvida a CONTRATADA e o pagamen
ficará pendente até que seja sanado o problema. Nesta hipótese, o prazo par
pagamento se iniciará após a regularização ou representação do documento fiscal,
não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

Parágrafo sexto. Caso seja identificado pagamento indevido, o CONTRATANTE
comunicará formalmente os fatos à CONTRATADA a fim de que seja feita a
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança.
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Parágrafo sétimo. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na
pendência de qualquer uma das situações espeeificadas, sem que isso gere direito à
alteração de preços ou compensação financeira.

Parágrafo oitavo. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização
monetária sobre o valor devido entre a data do adimplemento das obrigações
contratuais e a do efetivo pagamento, utilizando o índice publicado pela Fundação
Getúlio Vargas que represente o menor valor acumulado no período, desde que a
CONTRATADA não tenha sido responsável, no todo ou em parte, pelo atraso no
pagamento.

As despesas oriundas deste contrato correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária: Unidade Orçamentária: 03101 - Procuradoria-Geral de Justiça;
Programa de Trabalho:03.122.0001.2001.0001; Fonte: 01000000; Natureza da
Despesa: 33903957, tendo sido emitida, pelo CONTRATANTE, em 18/02/2010, a
Nota de Empenho nO201ONE00108 no valor global de R$ 8.400,00 (Oito mil e
quatrocentos reais).

Parágrafo único. No exercício seguinte o valor de R$ 1.600,00 (Um mil e
seiscentos reais), relativos ao complemento do contrato, será empenhado à conta
de dotações consignadas para o orçamento vindouro.

O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo
de 12 (doze) meses, a contar da data limite para a apresentação da proposta, ou da
data do orçamento a que a proposta se referir, ou, ainda, da data da última
repactuação, visando à adequação aos novos preços de mercado e à demonstração
analítica da variação dos componentes de custos do Contrato, devidamente.__,
justificada, em conformidade com o Decreto nO2.271, de 07-07-1997 e IN/SLTI- P
nO02, de 30 de abril de 2008, além de outros dispositivos legais que venham er
editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição às meneio d
normas.

Parágrafo primeiro. Caberá à CONTRATADA efetuar os cálculos relativo
repactuação e submetê-Ios a apreciação do CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. O prazo para o exercício do direito à repactuação se inieia na
data do fato que desequilibrou financeiramente o contrato e se exaure na data da
prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for requerida de forma
tempestiva, haverá a preclusão do direito do contratado à repactuação.
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CLÁUSULA TREZE - DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da assinatura do Contrato, comprovante de prestação de garantia
correspondente a 2,5% (dois e meio por cento) do valor atualizado do Contrato,
cabendo-lhe optar por uma das modalidades previstas no artigo 56 da Lei nO
8.666/93.

Parágrafo primeiro. O CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia
prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à
CONTRATADA, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e
de indenização por danos causados ao seu Patrimônio, ou de terceiros, ocorridos
nas suas dependências, e no caso de rescisão contratual por culpa da
CONTRATADA, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

Parágrafo segundo. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou
restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja
pendências.

Parágrafo terceiro. O valor da garantia deverá permanecer integral até o término
da vigência do Contrato. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer
obrigação ou em razão de termos aditivos, a CONTRATADA obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em
que for notificada pelo CONTRATANTE.

o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por meio de
termo aditivo, conforme artigo 57, inciso 11, da Lei nO8.666/93.

Parágrafo primeiro. O prazo acima referido terá início e vencimento em dia de
expediente, excluído o primeiro e incluído o último, e terá eficácia legal após
publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado do Amazonas.

Parágrafo segundo. Ao término do contrato a CONTRATADA deverá encamin a
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, Carta de Quitação dando plena quitação de
pagamentos oriundos do Contrato.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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I. Advertência, que deverá ser feita por meio de notificação (ofício)
mediante contra-recibo do representante legal da CONTRATADA,
estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

11.Multas percentuais, nos termos estabelecidos neste Contrato;
111.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei nO8.666/93;

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA ficará impedida de licitar e de contratar com
o CONTRATANTE, pelo prazo de até cinco anos, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, quando:

a. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;
b. não mantiver a proposta, injustificadamente;
c. comportar-se de modo inidôneo;
d. fizer declaração falsa;
e. cometer fraude fiscal;
f. falhar ou fraudar na execução do Contrato.

Parágrafo segundo. As penas acima referidas serão propostas pela
FISCALIZAÇÃO e impostas pela autoridade competente.

Parágrafo terceiro. A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste
Instrumento será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o
contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo quarto. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou
parte, quando o motivo do descumprimento for devidamente justificado
CONTRATADA, por escrito, e aceito pelo CONTRATANTE.

cLÁUSULA DEZESSEIS - DO DESCONTO POR INTERRUPÇÃO DO SERViÇO

A CONTRATADA deverá recuperar os serviços contratados em um prazo de
até 4 (quatro) horas contados da abertura do chamado técnico.

Parágrafo único. O não cumprimento desse prazo para o pleno restabelecimento
dos serviços acarretará a CONTRATADA descontos compulsórios conforme tabela
a abaixo:
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DESCONTO = Valor Mensalidade x TM
30x24x60

Onde:
30 = 30 dias
24 = 24 horas
60 = 60 minutos

TM = tempo de manutenção em minutos, sendo o período em minutos de
indisponibilidade que exceda o prazo para recuperação (4 horas da abertura do
chamado técnico).

Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas
ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as
seguintes multas:

I. multa de 0,5% (cinco décimos por cento), até o máximo de 10 % dez
por cento, sobre o valor total do contrato, por dia, em decorrência de
atraso injustificado na instalação e entrega dos serviços;

11. multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por hora de atraso ou fração
sobre o valor mensal do contrato, no caso de interrupções acima do
prazo para recuperação.

111. multa de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor mensal do
contrato, por evento, em razão das demais irregularidades não
previstas nos itens I e 11 desta Cláusula.

IV. multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso do
somatório das interrupções de todos os circuitos ultrapassarem 24
(vinte e quatro) horas no mês;

V. multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, pela
inexecução parcial ou total do contrato, ou na recusa do vencedor em
retirar a Nota de Empenho, receber a Ordem de Execução de Serviço
ou assinar o contrato deixando, assim, de cumprir os prazos fixados.

Parágrafo primeiro. As sanções de advertência, suspensão temporária de partici ar
em licitação, impedimento de contratar e declaração de inidoneidade para licitar u
contratar com o CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRA TAD
juntamente com as de multa.

Parágrafo segundo. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto
moratória) deverá ser recolhido na Diretoria de Orçamento e Finanças do
CONTRATANTE dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiv
notificação.
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Parágrafo terceiro. Caso não seja paga no prazo previsto no item anterior, ela será
descontada por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pelo
CONTRATANTE ou deduzida da garantia.

Parágrafo quarto. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, será a diferença cobrada judicialmente.

a) Unilateralmente, por manifestação escrita do CONTRATANTE, nos
casos enumerados nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei nO
8.666/93;

b) Bilateralmente, por acordo entre as partes, desde que haja
conveniência para a Administração;

c) Judicialmente, nos termos da lei.

Parágrafo único. Em caso de rescisão administrativa, o CONTRATANTE
observará, naquilo que couber, o disposto no art. 80 da Lei nO8.666/1993.

o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, total ou
parcial, não podendo a CONTRATADA transferir a outrem, no todo ou em parte, o
objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

Competem as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
Instrumento, na Lei nO8666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realiza,
por escrito, através de Termo Aditivo, as alterações contratuais que julgar
convenientes.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar as alteraçõ
unilaterais, conforme disposto no art. 65, I da Lei nO8.666/1993.

Parágrafo segundo. Fica ainda a CONTRATADA sujeita a aceitar nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrat""j
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CLÁUSULA VINTE E UM - DA PUBLICAÇÃO

o presente contrato será publicado sob forma de extrato, no Diário Oficial do
Estado do Amazonas, após a sua assinatura, correndo as despesas por conta do
CONTRATANTE, nos termos do Art. 61, parágrafo único, da Lei nO8.666/93 .

• Edital do Pregão Presencial nO002/2010- CPLlMP/PGJ e seus Anexos,
além das obrigações assumidas nos documentos adiante enumerados,
constantes do Processo nO346894/2009; e

• Proposta Comercial da CONTRATADA de 10 de fevereiro de 2010.

O presente contrato deverá respeitar as seguintes leis elou decretos e
resoluções:

a) Lei nO8.666193 - Licitações e Contratos;
b) Lei nO10.520102 -Institui a modalidade Pregão;
c) Lei nO8.078190 - Código de Defesa do Consumidor;
d) Lei nO9.472197 - Dispõe sobre os serviços de telecomunicações
e) Resolução e regulamentos da Agência Nacional de Telecomunicações

pertinentes aos serviços a serem prestados;
f) Termos de Concessão ou autorização emitidos pela ANATEL;
g) Demais regulamentações referentes ao serviço de internet e por outras

legislações aplicáveis à espécie.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e
concorda em sujeitar-se às estipulações, sistemas de penalidades e demais regr
delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no prese t
instrumento.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA, em cumprimento à Resolução nO37/200
do Conselho Nacional do Ministério Público, declara que os sócios da empresa, bem
como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de membros
ou servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramen7-todo
Ministério Público do Estado do Amazonas.
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CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DO FORO CONTRATUAL

A interpretação e execução deste Contrato serão regidas pelas leis brasileiras
perante a Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Manaus, com expressa renúncia
da CONTRATADA a qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado
que seja, onde serão dirimidas todas as controvérsias oriundas deste Contrato.

E por estarem de acordo, foi o presente termo de contrato, depois de lido e
anuído, lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes na
presença das testemunhas abaixo.

BRINHO
Programação Ltda.
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